




























A ampla defesa é assegurada, desde que exercida dentro dos métodos próprios da relação jurídica processual. Se a parte não cuida de usar os direitos e faculdades processuais e a verdade real não transparece, a culpa não cabe ao juiz, que decide consoante o alegado e provado. A ordem jurídica brasileira, a rigor, se contenta com a verdade processual, isto é, o que aparenta ser, conforme demonstrado no processo.





1 - O processo exige solução do litígio à luz da verdade real





Essa postura seria correta sob o prisma da efetividade do direito e do processo?


			





Não, porque o art.130 do CPC autoriza o juiz a determinar provas e indeferir diligências inúteis e protelatórias. Há quem sustente a inexistência de limite, salvo em face de direito indisponível ( ações de estado). Todavia, avança a tese de que a atividade probatória do magistrado deve ser realizada quando haja razoável desproporção econômica ou sociocultural entre as partes. Igualmente quando ele se encontre em estado de perplexidade diante das provas existentes no processo.





2 - Distribuição do ônus da prova� art. 333 do CPC





Autor: 


fato constitutivo do seu direito





Réu: 


fatos extintivos, modificativos e impeditivos do direito do autor.





Omissão: incide o art.22 do CPC.





Importância do parágrafo único do art. 333 do CPC





É nula a convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova quando:





I  -  recair sobre direito indisponível da parte. (aquele não pode ser objeto de transação, ex vi do art.1.035 do CC). Daí a regra do art.320, inciso II, do CPC. Este diploma  veda a confissão de fatos relativos a direitos indisponíveis no art. 351.	�





II -  tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.





Obs: trata-se de conceito indeterminado, cabendo ao juiz resolver caso a caso. Urge pesquisar e definir esse conceito. Exemplo: na área dos contratos





3 - Ônus da prova no CPDC art. 6º, inciso VIII





Direito básico do consumidor quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando ele for hipossuficiente, segundo as regras ordinárias da experiência. Incide nos direitos coletivos lato sensu e individuais puros.





Detalhe relevante: Recurso Especial n. 218.505-MG, de 16/09/99. “Tratando-se de financiamento obtido por empresário, destinado precipuamente a incrementar a sua atividade negocial, não se podendo qualificá-lo, portanto, como destinatário final, inexistente é a pretendida relação de consumo. Inaplicação no caso do Código de Defesa do Consumidor”.





4 - Ônus da prova  em matéria de falsidade documental





O art. 389 do CPC reza: “Incumbe o ônus da prova quando: 





I - se tratar de falsidade de documento, à parte que a argüir; 





II -  se tratar de contestação de assinatura, à parte que produziu o documento”. 





Essas regras são aplicáveis  no incidente de falsidade de  documento, como na ação declaratória, e ainda quando a assinatura é impugnada em alegação de defesa. Essa impugnação é restrita a documento particular, porque o documento público goza de presunção legal de autenticidade, que só pode ser afastada por sentença. Cabe, conseqüentemente, o ônus da prova à parte que argüir a falsidade.





Quando for a hipótese de documento assinado em branco, caberá ao impugnante o ônus da prova, não só de que ele foi assinado em branco, mas, também, do que foi abusivamente introduzido. 





5 -  Documentos – Prontuário médico





A Resolução n.1.331/89, do Conselho Federal de Medicina, em resumo, diz que o prontuário médico é de manutenção permanente pelos estabelecimentos de saúde e que após 10 anos, a fluir do último registro de atendimento, pode ser substituído por métodos de registro, capazes de assegurar restauração plena.





O art. 341, inciso II, do CPC, dispõe que compete ao terceiro, em relação a qualquer demanda, “exibir coisa ou documento, que esteja em seu poder”.





O art. 363, inciso IV, daquele cânone, estabelece que a parte e o terceiro se escusam de exibir, em juízo, o documento ou coisa: “se a exibição acarretar a divulgação de fatos, a cujo respeito, por estado ou profissão, devam guardar o segredo”.





Regra prevalecente: guarda do segredo (sigilo). O art. 406, inciso II, do referido CPC, estatui regra idêntica no tocante a testemunha.





Posição do STF: Recurso Extraordinário n.60176, de 17/06/66 : “  Sigilo médico. No choque entre os dois interesses sociais o que se liga ao resguardo do sigilo é o correspondente a represessão do  crime”. Mutatis  mutandis no processo civil é adequado a mesma solução, em face da busca da verdade real. Porém, com a exceção do parágrafo único do art.363:”Se os motivos de que tratam os ns.I a V disserem respeito só a uma parte do conteúdo do documento, da outra se extrairá uma suma para ser apresentada em juízo”.





6 - Conclusão








